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      Bordar novas quimeras


      Para quê,


      No desapegar das agonias, do caos enlouquecedor e da hipocrisia escravizada


      Possamos virar a página da pré-história desumana


      E tecer no amanhecer de um novo cotidiano


      Outrora ilusões desejadas.


       


      Daniela Castilho
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    PREFÁCIO


    Maria da Glória Gohn1


     


    Este livro é resultado de um programa de pós-doutorado desenvolvido por Carlos Bauer junto ao Núcleo de Estudos sobre Movimentos Sociais, Educação e Cidadania (Gemdec) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) entre 2004 e 2005. Dentre as atividades realizadas, a principal delas foi um projeto de pesquisa sobre a educação junto aos assentamentos rurais do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST). Na ocasião, seu interesse específico era a área da formação de educadores para o movimento. . Bauer faz parte de um núcleo de história e teoria da profissão docente e do educador social na Universidade Nove de Julho (Uninove/SP) e propôs estudar, nos cursos desenvolvidos pelo MST, o material pedagógico utilizado, seus pressupostos filosóficos, as teorias que alicerçam seus programas e seus planos curriculares.


    Na primeira etapa do estudo, Bauer fez um levantamento de livros, teses e dissertações já realizadas sobre o tema da educação no MST, assim como os materiais pedagógicos desenvolvidos pelo próprio movimento. Do material encontrado, selecionou algumas teses e livros e reconstituiu o processo educativo do MST na educação formal, escolar, e não formal extraescolar (principalmente para a formação de lideranças). Este material possibilitou ao autor sistematizar elaborações próprias e produzir novos conhecimentos sobre o MST, sobre seu processo educativo e outras temáticas e problemáticas pertinentes.


    Sendo o professor Bauer um historiador, inicialmente ele localizou seu objeto de estudo na história da crise agrária na América Latina, título principal de seu texto. Educação, terra e liberdade: perspectivas e princípios educacionais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no Brasil contemporâneo foi o foco do conjunto da obra que, agora, aparece publicado com o título Educação, terra e liberdade: Princípios educacionais do MST em perspectiva histórica.


    O resultado da pesquisa ora apresentado neste livro certamente será muito útil para outros pesquisadores, dado o balanço de temas e problemas que Carlos Bauer recortou nas pesquisas realizadas. Considerando a importância das lutas pela terra no Brasil e na América Latina na atualidade, não poderíamos deixar de registrar neste momento algumas considerações sobre o sujeito protagonista principal do livro que ora Bauer traz à luz, ou seja, o próprio MST. Sabemos que no campo dos movimentos sociais rurais a organização popular cresceu bastante a partir dos anos 1990. Pesquisas recentes indicam a existência de mais de 80 movimentos rurais no Brasil no início deste novo milênio. Dentre os inúmeros movimentos de sem-terra criados, o mais expressivo é o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra – MST. Ele se destaca em termos nacionais como no plano internacional via um eficiente trabalho de mídia e marketing político de suas demandas pela reforma agrária, bandeiras e místicas.


    O MST busca construir uma identidade cultural nova aos sem-terra, baseada no modelo cooperativo/coletivo. Os sem-terra têm suas raízes e tradições, que fundamentam e balizam suas visões de mundo e comportamentos. A categoria teórica frame2 é apropriada para entendermos a identidade do MST, pois diz respeito aos marcos referenciais estratégicos do movimento, aquele conjunto composto de significados e entendimentos comuns compartilhados pelo grupo. Assim, os frames do MST – dados pelos símbolos culturais e ideológicos construídos pelo movimento – têm como marcos referenciais um modelo (dado pelo pobre/excluído/sem-terra), e o agenciamento destes frames é feito pelas estruturas organizativas do movimento, que criam um sujeito singular: sempre de boné vermelho e camiseta branca com o emblema do movimento, foices e enxadas. Os ícones emblemáticos conferem uma identidade àqueles sujeitos que os diferenciam das outras categorias de pobres e igualmente excluídos do campo.


    O MST é um ator político porque atribui qualidade aos atores sociais que compõem suas bases, ao inseri-los num plano que vai além da luta pelo acesso à terra, que é a luta pela democracia, pela igualdade, contra a exclusão. Ele se formou ao redor de uma identidade – ser sem-terra – e luta para alterar a qualidade desta identidade, passando a ser um com-terra. Mas, ao buscar esta reversão, atinge eixos centrais nas relações capitalistas referentes à propriedade. O grande problema é que ele quer ser um com-terra, um “igual”, sem passar pela pelo funil divisório que é a compra. Quer o acesso à terra pela posse com direitos iguais aos que detêm sua propriedade e com isto perturba a lógica e a ordem das relações demarcadas na sociedade. Por isto ele é um agente de tensão contínua, tem uma face inovadora e outra perturbadora à ordem dominante.


    Existe, entretanto, outro ponto fundamental no MST a que poucos analistas têm atentado. Trata-se do fato de ele ter mudado a pauta de reivindicações dos trabalhadores brasileiros, criando algo mais adequado ao mundo globalizado em que vivemos. As reivindicações clássicas dos trabalhadores desde o século XIX diziam respeito a salários e jornada de trabalho. O MST introduziu uma nova agenda à pauta já tradicional dos trabalhadores rurais (de acesso à terra para nela morar e produzir), composta de três novas reivindicações: 1) acesso ao crédito, numa política de democratização da propriedade, 2) apoio técnico aos assentamentos e 3) organização do trabalho em cooperativas de produção. As duas reivindicações iniciais (terra e moradia) são clássicas na luta das camadas populares. Mas as três últimas (crédito, suporte tecnológico e trabalho cooperado) são atuais, modernas, pois buscam saídas para o emprego no meio rural, na produção de gêneros de primeira necessidade que podem minorar o problema da fome no país, com baixo custo econômico e perspectiva de melhoria na produtividade a médio e longo prazo. Além disso, o acesso ao crédito incide sobre um setor crucial do capitalismo contemporâneo que é o sistema financeiro.


    Ao final dos anos 1990 e início do novo milênio houve um deslocamento do foco da luta no MST. Passou-se a lutar contra o modelo de reforma agrária de mercado (MRAM) do Banco Mundial, implementado nos anos 1990 e com continuidade até a atualidade. Segundo alguns analistas, a luta contra o MRAM não mais aglutina o conjunto de entidades de representação do campesinato pobre contra as políticas liberais. E mesmo aqueles movimentos que são contrários a ele, como é o caso da Via Campesina, relegaram esse embate a um plano secundário, por entenderem que a contradição principal no meio rural brasileiro hoje está entre o grande “agronegócio” exportador e os trabalhadores rurais sem-terra, e não entre a desapropriação e o crédito fundiário.


    Entre 1985 a 2007 o MST realizou cinco congressos nacionais. O quinto realizou-se em Brasília em junho de 2007, teve como lema “Reforma Agrária: por Justiça Social e Soberania Popular” e contou com 17.500 participantes do campo de 24 estados do Brasil, além de 181 convidados internacionais representando 21 organizações camponesas de 31 países. Ao final do quinto congresso elaborou-se um programa agrário e uma carta proposta/carta do congresso. Nos documentos, o MST reafirma bandeiras já históricas dos sem-terra, faz críticas à lentidão governamental na questão da reforma agrária e incorpora demandas de outros segmentos sociais excluídos que também vivem no campo ou em aldeias, como os indígenas e os quilombolas, além de defender causas de ambientalistas no que tange às florestas, águas e à defesa do meio ambiente em geral.


    O quinto congresso reafirmou as posições acima destacadas sobre suas bandeiras de luta ao afirmar:


    Da forma como o campo está estruturado hoje, não há mais lugar para o camponês. O campo se transformou em um território de produção de matéria-prima para a exportação, produção essa fundamentada no monocultivo em grande escala, no uso intensivo de máquinas e agrotóxicos – que expulsam mão-de-obra e agridem o meio ambiente – e bancada pelo capital financeiro internacional. O agronegócio, como ficou conhecido esse modelo, é hoje o grande entrave à reforma agrária defendida por nós do MST e pelos movimentos sociais da Via Campesina.3


    E o MST concluiu:


    [...] está explícito o sonho e a luta daqueles que acreditam que só poderá haver justiça social se houver uma ampla reforma agrária, que possibilite a democratização do acesso à terra e a eliminação da pobreza do campo. Além disso, para que um povo possa se reconhecer soberano, ele deve exercer o controle sobre sua produção, de alimentos e de energia, para que esses possam cumprir suas funções sociais, em benefício do próprio povo, e não para gerar lucros a poucos acionistas dos grandes bancos e empresas transnacionais.4


    No governo Lula, o MST busca redefinir suas ações e vive grandes contradições. De um lado, apoiou a eleição e a reeleição deste presidente; de outro, está em desacordo com as políticas e as prioridades econômicas adotadas pelo governo, denuncia e questiona o não cumprimento de metas em relação à questão agrária, discorda do modelo de reforma agrária que vem sendo implementado pelo governo, etc. Por isso, o número de ocupações na primeira gestão de Lula superou em média o da gestão anterior, do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. É bom recordar que o MST não fica apenas nas demandas econômicas, ou no simples acesso à terra: ele quer a terra e condições de apoio econômico para viver nela, com infraestrutura moderna em outras áreas básicas do cotidiano, como escolas, saúde, postos de comercialização, etc. O movimento desenvolveu também um método próprio na área da Educação, tanto para as crianças como para a formação de professores.


    A proposta de Reforma Agrária do MST assenta-se em quatro pilares: a democratização do acesso à terra, combatendo-se a elevada concentração existente (segundo dados do MST, 1% da população é dona de 46% das terras brasileiras e apenas 60 milhões de hectares destinam-se à lavoura, dos 360 milhões aptos para a agricultura no país); o desenvolvimento e ampliação da agroindústria local, que não precisa ser uma grande fábrica, pode ser um conjunto de pequenas comunidades de produtores; a educação, em todos os níveis e não só a alfabetização (principalmente o conhecimento tecnológico local, a formação dos jovens como técnicos, etc.); e a mudança do modelo tecnológico agrícola existente no Brasil, baseado em oligopólios e nas multinacionais, para um modelo que considere, além do problema social da fome e do desemprego, as especificidades da natureza, um modelo não predatório e que tenha compromisso com as gerações futuras.


    São várias as transformações que o MST tem promovido na cultura política dominante no país em relação às representações que a sociedade tinha a respeito da reforma agrária, “obrigando” os governantes a colocarem em pauta a questão rural; mas ele tem tido dificuldade para tratar com a própria mudança cultural interna dos assentados. Os conflitos internos não se limitam à fase do acampamento, mas se estendem aos assentamentos e muitas vezes levam à desarticulação do grupo, gerando dissidências internas.


    O MST não tem o radicalismo de esquerda presente em outros grupos latino-americanos como os do Peru (Sendero Luminoso, Tupac-Amaru), nem a identidade dada pelos vínculos étnico-culturais dos zapatistas de Chiapas, no México, ou dos aymaras da Bolívia. Ele se define e criou sua identidade por uma ausência: ser sem-terra. Criou também ícones emblemáticos para esta identidade, que se materializam nos bonés e nas bandeiras vermelhas, como já apontado. O movimento tem um modelo de reforma agrária moderno, que inova a pauta de reivindicações dos trabalhadores ao introduzir na agenda questões relativas ao acesso e democratização do crédito, conforme destacamos acima, assim como tem contribuindo para a publicização da esfera público-estatal. Mas seu modelo de reforma agrária tem encontrado muitas dificuldades e barreiras para aceitação na atual conjuntura das políticas neoliberais, de desregulamentação do papel do Estado na economia. Trata-se de um modelo que depende de fundos públicos para desapropriar áreas, auxílio à implantação dos assentamentos, etc.


    O tema da educação, destacado neste livro de Carlos Bauer, continua recebendo atenção do MST que destacou no quinto congresso a necessidade de investir em educação e em comunicação. O documento final de 2007 preconizou:


    


    Lutar para que a classe trabalhadora tenha acesso ao ensino fundamental, escola de nível médio e a universidade pública, gratuita e de qualidade.


    Desenvolver diferentes formas de campanhas e programas para eliminar o analfabetismo no meio rural e na cidade, com uma orientação pedagógica transformadora.


    Lutar para que cada assentamento ou comunidade do interior tenha seus próprios meios de comunicação popular, como por exemplo, rádios comunitárias e livres. Lutar pela democratização de todos os meios de comunicação da sociedade contribuindo para a formação da consciência política e a valorização da cultura do povo.5


    Notas


    
      
        1. Professora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp – e Pesquisadora do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.

      


      
        2. O conceito de frame foi utilizado intensamente por Sidney Tarrow (Power in Movement, Cambridge, Um. de Cambridge, 1994), sendo criado anteriormente por Erving Goffman (Frame Analysis, Cambridge, Mass, Harvard Um. Press, 1974).

      


      
        3. Documento do 5º Congresso Nacional do MST realizado em Brasília, 2007.

      


      
        4. Idem.

      


      
        5. Ibidem.

      

    

  


  
    INTRODUÇÃO


    Neste livro, estamos preocupados em estudar e estabelecer algumas relações entre educação e poder que se operam no mundo do capital. Trata-se de um tema clássico nas áreas da Sociologia, da Filosofia, da História, da Educação e se inspira na perspectiva de contribuir com a construção de um projeto pedagógico humanista, num mundo em que predominam a ideologia e os interesses de classe da burguesia, que foram impregnando as concepções culturais e as representações sociais no cotidiano das práticas escolares.


    A relação entre educação e as temáticas mais variadas da vida social, em particular da política, é ilimitada. Postura invariável assumem as elites, para quem quaisquer projetos educacionais prendem-se exclusivamente às suas próprias necessidades econômicas. Na contemporaneidade, sua ofensiva vincula-se internacionalmente a um grande arcabouço ideológico, com uma impressionante campanha midiática1, na defesa de uma pretensa modernidade, do paraíso em terra da sociedade de mercado, da progressiva abolição das barreiras alfandegárias, do mais amplo afastamento da interferência do Estado na economia e do fim das utopias sociais.


    Para as regiões da periferia do capitalismo, como aquelas em que se situam os países da América Latina, desde os primeiros instantes da década de 1990, o projeto neoliberal significou, na prática, a internacionalização de suas economias, a privatização dos serviços públicos, a livre remessa de lucros para o exterior, um rígido controle salarial e a institucionalização do autoritarismo; trazendo com isso a repressão aos movimentos populares por meio de instrumentos jurídicos perfeitamente compatíveis com o formalismo da democracia burguesa. É a forma ideológica como as velhas relações de dominação se apresentam, com a roupagem de “novo”, “progressista”, “moderno”.


    Desse modo, pode-se falar de pedagogia e ideologia e, em nosso caso específico, de educação e contraideologia. Sobre as relações entre educação e as principais premissas inseridas no pensamento conservador, na atualidade, ficamos com a precisa caracterização elaborada por Michael W. Apple (2000, p. 31-32):


    


    Muitas das políticas direitistas que vêm desempenhando agora um papel central na educação e em quase todas as outras áreas carregam uma tensão entre uma ênfase neoliberal em “valores de mercado”, de um lado, e um apego neoconservador aos “valores tradicionais”, de outro. Segundo a primeira perspectiva, o Estado deve ser minimizado, de preferência liberando de controles a empresa privada [...]; de acordo com a segunda, o Estado precisa ser forte para ensinar conhecimentos, normas e valores corretos. Para ambas, esta sociedade está ruindo, em parte porque as escolas não atendem a nenhuma delas. Elas são excessivamente controladas pelo Estado e não ministram o ensino que se espera que dêem. Isto é um pouco contraditório, mas, como veremos mais tarde, a agenda direitista tem formas de lidar com essas contradições e conseguir alinhavar criativamente uma aliança que una (algumas vezes de modo tenso) os vários movimentos que a compõem.


    Michael Apple observa que a aliança hegemônica é um amplo guarda-chuva e abriga de forma combinada quatro agrupamentos principais. São eles:


    


    (1) as elites políticas e econômicas dominantes que tentam “modernizar” a economia e as instituições a ela ligadas; (2) os grupos de classe média e classe trabalhadora que desconfiam do Estado e estão preocupados com a segurança, a família, o conhecimento e os valores tradicionais, e que constituem um segmento cada vez mais ativo, podendo ser chamados de “populistas autoritários”; (3) os conservadores econômicos e culturais como William Bennett, que querem uma volta aos “altos padrões”, à disciplina e à competição social darwinista; e (4) uma fração da nova classe média que pode não concordar totalmente com esses outros grupos, mas cujos próprios interesses profissionais e progresso dependem da expansão de sistemas de prestação de contas, da busca da eficiência e de procedimentos gerenciais, os quais constituem seu próprio capital cultural. (Apple, 2000, p. 32)


    Finalmente, Apple caracteriza que a esfera da educação é uma daquelas em que a direita tem crescido. De fato, para este autor o objetivo social-democrático de expandir a igualdade de oportunidades (uma reforma limitada em si mesma) perdeu muito de seu apelo político e de sua possibilidade de mobilizar pessoas. Sobre tais tensões, Apple (2000, p. 32) assim escreve:


    O “pânico” referente a padrões rebaixados, evasão e analfabetismo, o medo da violência nas escolas, a preocupação com a destruição de valores familiares e religiosos, tudo isso teve seu efeito. Esses medos são exacerbados, e usados, pelos grupos dominantes, os quais, na política e na economia, conseguiram deslocar o debate sobre a educação (e sobre todas as outras áreas sociais) para seu próprio terreno – o terreno do tradicionalismo, da padronização, da produtividade, das iniciativas de mercado e das necessidades industriais. Porque muitos pais estão justificadamente preocupados com o futuro econômico e cultural de seus filhos – em uma economia que cada vez mais se caracteriza por salários baixos, fuga de capitais e insegurança –, o discurso direitista se liga à experiência de muitas pessoas de classe média e trabalhadora.


    É preciso reconhecer que, diante dos antagonismos e tensões que caracterizam o mundo político moderno, a propaganda ideológica do neoliberalismo ganhou mais espaço com um sem-número de episódios que se articularam historicamente, como exemplifica a surpreendente e meteórica desagregação dos Estados burocráticos do Leste Europeu; com também as crescentes contradições presentes no desenvolvimento de regimes como o chinês, o cubano, o norte-coreano e até mesmo de alguns países africanos.


    Por outro lado, no Brasil, como também em outros países latino-americanos, os chamados movimentos sociais acumularam enormes contradições ao longo de seu desenvolvimento. Muitos deles, ao buscarem constituir-se no sonho de emancipação da classe trabalhadora, acabaram trilhando caminhos tortuosos, ou mesmo se deixaram cooptar, no transcurso de sua ação no interior das instituições do Estado, pelas velhas e carcomidas dinâmicas da corrupção praticada pelas elites burguesas. Esse conflitante ideário é muito bem traduzido por Maria da Glória Gohn, quando, teorizando sobre estes, argumenta que:


    Movimentos sociais são ações sociopolíticas construídas por atores sociais coletivos pertencentes a diferentes classes sociais, articuladas em certos cenários da conjuntura socioeconômica e política de um país, criando um campo político de força na sociedade civil. [...] As ações desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma identidade coletiva para o movimento, a partir dos interesses em comum. Esta identidade é amalgamada pela força do princípio da solidariedade [...] Os movimentos participam, portanto, da mudança social histórica de um país, e o caráter das transformações geradas poderá ser tanto progressista como conservador ou reacionário, dependendo das forças sociopolíticas a que estão articuladas, em suas densas redes; e dos projetos políticos que se constroem em suas ações. (Gohn, 1997a, p. 251-252)


    


    Mesmo em se tratando de processos históricos que estão em pleno curso, trazendo com isso o risco de prognósticos imprecisos e dependentes de fontes secundárias, é preciso ter a disposição de analisar as ações daqueles que buscaram enfrentar esta ofensiva denunciando o neoliberalismo como um instrumento de dominação imperialista dos países ricos e de fortalecimento do capitalismo; que, não podemos esquecer, é o responsável pela exploração predatória da natureza, pela concentração da riqueza, pelas guerras, pela repressão, opressão e miséria dos povos. Como exemplo recente dessa miserável rotina da degradação da condição humana, podemos citar a intervenção estadunidense no Oriente Médio, que visou apenas continuar controlando áreas vitais para o exercício de sua dominação política, econômica e social, que se pretende mundial.


    Estamos preocupados em estudar os que buscam superar o capitalismo e seus projetos assentados nas premissas do liberalismo. Rejeitando os regimes burocráticos de partido único que foram instituídos em nome do socialismo, reafirmando a necessidade de continuar travando a luta anticapitalista, fortalecendo os objetivos históricos de emancipação da classe trabalhadora, por meio da luta pelo estabelecimento de uma sociedade socialista e democrática. Evidentemente, ao trilhar os caminhos históricos na construção dessa concepção de organização da vida social não poderíamos estar falando de uma democracia meramente formal,


    [...] de uma democracia que aprofunda as desigualdades, puramente convencional, que fortifica o poder dos poderosos, que assiste de braços cruzados à aviltação e ao destrato dos humildes e que acalenta a impunidade. Não de uma democracia cujo sonho de Estado, dito liberal, é o Estado que maximiza a liberdade dos fortes para acumular capital em face da pobreza e às vezes da miséria das maiorias, mas de uma democracia em que o Estado, recusando posições licenciosas ou autoritárias e respeitando realmente a liberdade dos cidadãos, não abdica de seu papel regulador das relações sociais. Intervém, portanto, democraticamente, enquanto responsável pelo desenvolvimento da solidariedade social.


    Precisamos de uma democracia que, fiel à natureza humana que tanto nos fez capazes de eticizar o mundo quanto de transgredir a ética, estabeleça limites à capacidade de malquerer de homens e mulheres. (Freire, 2000, p. 48)


    É por isso que se faz absolutamente imperioso acompanhar e analisar os esforços diuturnos que os trabalhadores e os demais setores dos movimentos sociais e populares buscam empreender, na perspectiva de fortalecer sua própria experiência de auto-organização; não apenas no plano corporativo e econômico e manifestação pública dos seus interesses, mas também na arena da cultura, da educação, da política, da influência e da disputa por hegemonia na esfera pública. Tal perspectiva parece-nos imbuída de grande relevância social, ainda mais porque, em hipótese alguma, defendemos ou mesmo acreditamos


    [...] na democracia puramente formal que “lava as mãos” em face das relações entre quem pode e quem não pode porque já foi dito que “todos são iguais perante a lei”. Mais do que dizer ou escrever isto, é preciso fazer isto. Em outras palavras, a frase se esvazia se a prática prova o contrário do que nela está declarado. Lavar as mãos diante das relações entre os poderosos e os desprovidos de poder só porque já foi dito que “todos são iguais perante a lei” é reforçar o poder dos poderosos. É imprescindível que o Estado assegure verdadeiramente que todos são iguais perante a lei e que o faça de tal maneira que o exercício deste direito vire uma obviedade.


    O que me parece impossível aceitar é uma democracia fundada na ética do mercado que, malvada e só se deixando excitar pelo lucro, inviabiliza a própria democracia. (Freire, 2000, p. 48-49)


    


    Desta sorte, o objetivo central da presente obra é aquele que procura lançar um olhar crítico sobre os organismos criados pelos trabalhadores – como é o caso Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) –, aqui estudados, em sua história e no desenvolvimento de seus princípios educacionais, trabalho de formação e conscientização política; que tiveram entre os gestos definidores da sua identidade social a luta contra a ditadura militar e a democratização do Estado brasileiro, combinada à ação sindical e política em defesa do salário, do emprego, da terra, da autonomia e liberdade sindical; quando, conforme estudo de Éder Sader (1988), inúmeras oposições sindicais disputavam eleições e conquistavam novos sindicatos para o campo progressista e antiditatorial. Essa estratégia de ação de massa foi crucial para que, no contexto das tensões políticas entre Estado e sociedade que caracterizaram a transição nos anos 1970-1980, os movimentos sociais, sindicais e políticos produzidos pelos trabalhadores, particularmente aqueles liderados pela Central Única dos Trabalhadores (CUT) ou conduzidos pelo Partido dos Trabalhadores (PT), mas também pelo MST, ocupassem lugar de destaque; colocando-se como legítimos interlocutores dos setores populares no processo de disputa de hegemonia política e cultural na sociedade brasileira, sobretudo se levarmos em conta os aspectos e os princípios educativos dos movimentos sociais.


    Sobre estes, aliás, Maria da Glória Gohn (1994, p. 16) faz a seguinte reflexão: “A educação ocupa lugar central na acepção coletiva da cidadania. Isto porque ela se constrói no processo de luta que é, em si próprio, um movimento educativo”.


    Neste livro o caráter histórico, político e os princípios educacionais do MST aparecem estudados e divididos em três partes; a saber: História, educação e crise agrária no Brasil contemporâneo; A problemática da concentração fundiária no Brasil e suas consequências; Princípios educacionais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e, finalmente, as Considerações finais em que esse movimento é caracterizado como um dos mais complexos, atuantes e enraizados socialmente na América Latina.


    Ao longo dessas páginas procuramos produzir uma explicação marxista ao problema da terra no Brasil e na América Latina, refletindo sobre alguns dos impasses que são próprios do modelo rentista da economia e da existência de uma agricultura tradicional, em meios à transição para uma agricultura empresarial, calcados na revolução verde e suas consequências advindas do mercado agrícola mundial. Foram focalizados, historicamente, as lutas camponesas e o salto em direção à agricultura empresarial: o agronegócio (agrobusiness), a inovação e introdução de produtos pela indústria, a questão camponesa e a revolução permanente, a problemática da concentração fundiária em nosso país e suas principais consequências sociais, a modernização conservadora da agricultura e as relações de trabalho e de classe no campo. A guerra civil no campo, o pacifismo dos sem-terra, sua prática política pedagógica, educação e cultura na formação da consciência política dos militantes desse movimento social, o papel da Igreja Católica e suas contradições também foram analisados, assim como os seus princípios educacionais, a sua pedagogia da luta, procurando demonstrar o caráter pedagógico e a importância histórica e social do MST.


    Ademais, num quadro como este, estivemos preocupados tanto em estudar o papel do MST na disputa de hegemonia e na construção de uma contra-hegemonia cultural, quanto na criação de condições objetivas para a formação de um bloco histórico capaz de assumir as responsabilidades pelas mudanças estruturais em nosso país. Mais precisamente, reunimos subsídios que permitam aos interessados melhor compreender e refletir sobre as relações entre o MST e as fecundas aspirações que nutrem pela educação como elo imprescindível das transformações sociais.


    O desenvolvimento da pesquisa que originou esta obra foi possível graças ao acolhimento de seu projeto pela professora Maria da Glória Gohn, num estágio de pós-doutorado realizado na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp); bem como pela oportunidade, dada pelos professores José Rubens Lima Jardilino e Cleide Rita Silvério de Almeida, de desenvolvê-la como docente-pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Nove de Julho (Uninove).


    Em nossa opinião, todo trabalho acadêmico e de pesquisa é coletivo. Pressupõem mecanismos efetivos de estímulo, convivência com companheiros dispostos ao debate crítico, partilha de resultados, reconhecimento histórico do significado das utopias, além do respeito pela militância política e educacional que procuramos desenvolver na cotidianidade de nosso trabalho. Tudo isto, estes educadores não cansam de proporcionar.


    Durante a vigência do estágio de pós-doutorado, além da efetiva participação em bancas examinadoras de dissertações e teses orientadas pela professora Maria da Glória Gohn, no âmbito da Faculdade de Educação da Unicamp, dos encontros do Núcleo de Estudos sobre Movimentos Sociais, Educação e Cidadania (Gemdec), envolvemo-nos na produção de um levantamento pormenorizado da bibliografia; consultamos periódicos, trabalhos acadêmicos, levantamos fotografias e incontáveis documentos primários, com o objetivo de nos informarmos sobre a situação atual do problema estudado. Alguns dos registros fotográficos que selecionamos, ao longo da pesquisa, aparecem publicados na presente edição e nos ajudam a dimensionar socialmente a sua importância.


    Assim, paulatinamente, fomos granjeando as opiniões e análises já realizadas acerca dos princípios educacionais do MST e a problemática questão da terra no Brasil e na América Latina. Trabalho exaustivo, porém que nos parece necessário para todos aqueles se interessam por essa temática de estudo.


    Este procedimento permitiu, na construção desses escritos, a articulação de um sem-número de informações produzidas por diferentes autores preocupados em estudar não apenas o trabalho de formação educacional realizado pelo MST, mas também a problemática da terra numa dimensão histórica e política, econômica e social e os seus desdobramentos na contemporaneidade brasileira e latina-americana. Conhecer seus modelos teóricos, suas principais referências políticas e educacionais faz-se necessário ao desenvolvimento das próprias pesquisas de especialistas acadêmicos preocupados em estudar e refletir sobre as questões pertinentes ao desenvolvimento dos movimentos sociais no campo.


    Nosso objetivo sempre foi o de buscar estabelecer uma visão histórica e dialética da realidade social e cultural produzida pelo MST na constituição e no desenvolvimento dos seus princípios educacionais. Logo, o estudo que realizamos pressupôs não apenas a necessidade de coletar e de refletir sobre os materiais educacionais produzidos no seu interior; mas a finalidade confessa de reconhecer a importância política e a legitimidade das práxis educativas que estes trabalhadores rurais constroem e defendem na cotidianidade das lutas sociais, produzindo, assim, uma breve história e uma memória escrita de uma das mais importantes experiências educacionais em curso na sociedade brasileira.
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